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Resumo

O artigo examina as estratégias de empresas chinesas no agronegócio brasileiro, 
com foco em investimentos em infraestrutura e logística no complexo soja- 
-carne. O objetivo é compreender como a presença chinesa, que inicialmente 
se consolidou por meio de fusões e aquisições, passou a privilegiar corredores 
de transporte, armazéns e portos, aprofundando o engajamento com 
autoridades locais e nacionais. A pesquisa adota um estudo de caso baseado 
na análise documental de relatórios corporativos, dados estatísticos e fontes 
jornalísticas. Os resultados indicam que tais investimentos, embora ampliem 
a competitividade do setor e mitiguem gargalos logísticos, também reforçam 
vínculos de dependência estrutural no sistema alimentar global. Conclui-se 
que a expansão chinesa combina práticas de mercado e objetivos estratégicos 
estatais, conferindo maior politização à sua presença no Brasil e reconfigurando 
a inserção do país nas cadeias agroalimentares globais.

Palavras-chave: Investimento estrangeiro direto. China. Regime alimentar. 
Infraestrutura. Soja.
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THE NEW PHASE OF CHINESE INVESTMENTS AND 
THE POLITICAL ECONOMY OF INFRASTRUCTURE 
IN BRAZIL’S SOY-MEAT COMPLEX

Abstract

This article examines the strategies of Chinese companies in Brazilian 
agribusiness, focusing on infrastructure and logistics investments in the 
soy-meat complex. The aim is to understand how China’s presence, initially 
consolidated through mergers and acquisitions, has shifted toward prioritizing 
transport corridors, warehouses, and ports, thereby deepening engagement 
with local and national authorities. The research adopts a case study approach 
based on documentary analysis of corporate reports, statistical data, and 
journalistic sources. The findings indicate that while these investments 
enhance the sector’s competitiveness and mitigate logistical bottlenecks, 
they also reinforce structural dependency within the global food system. 
The study concludes that Chinese expansion combines market practices with 
state strategic objectives, intensifying the politicization of its presence in 
Brazil and reconfiguring the country’s insertion into global agri-food chains.

Keywords: Foreign direct investment. China. Food regime. Infrastructure. Soy.
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LA NUEVA FASE DE LAS INVERSIONES CHINAS Y 
LA ECONOMÍA POLÍTICA DE LA INFRAESTRUCTURA 
EN EL COMPLEJO SOJA-CARNE BRASILEÑO

Resumen

Este artículo examina las estrategias de las empresas chinas en el agronegocio 
brasileño, con énfasis en las inversiones en infraestructura y logística en el 
complejo soja-carne. El objetivo es comprender cómo la presencia china, 
inicialmente consolidada a través de fusiones y adquisiciones, pasó a priorizar 
corredores de transporte, almacenes y puertos, profundizando el compromiso 
con autoridades locales y nacionales. La investigación adopta un estudio 
de caso basado en el análisis documental de informes corporativos, datos 
estadísticos y fuentes periodísticas. Los resultados indican que, aunque 
estas inversiones aumentan la competitividad del sector y mitigan cuellos de 
botella logísticos, también refuerzan vínculos de dependencia estructural en 
el sistema alimentario global. Se concluye que la expansión china combina 
prácticas de mercado con objetivos estratégicos estatales, otorgando mayor 
politización a su presencia en Brasil y reconfigurando la inserción del país en 
las cadenas agroalimentarias globales.

Palabras clave: Inversión extranjera directa. China. Régimen alimentario. 
Infraestructura. Soja.
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Introdução

Como principal importador de commodities agrícolas brasileiras, 
especialmente a soja, a China tem ampliado significativamente sua presença 
política e econômica no Brasil, superando o papel de mero parceiro comercial. 
Essa crescente influência se manifesta em ondas de investimentos no setor 
do agronegócio. Desde 2008, em meio à convergência das crises alimentar, 
ambiental, energética e financeira, a demanda global por terras se intensificou 
(Borras, Kay, Gomez e Wilkinson, 2012), atraindo maior interesse internacional 
por fronteiras agrícolas como a região do Matopiba – Maranhão, Tocantins, 
Piauí e Bahia (Pereira e Pauli, 2016). Atores chineses do agronegócio têm 
desempenhado papel central nesse processo, inserindo-se nos setores de 
commodities voltados à exportação em transformação no país.

A literatura sobre investimentos chineses na agricultura brasileira identifica 
dois momentos distintos: o primeiro, no final dos anos 2000, caracterizado 
por tentativas de aquisição direta de terras, que enfrentaram barreiras legais e 
resistências políticas (Oliveira, 2017; Escher e Wilkinson, 2019); e o segundo, 
a partir da década de 2010, marcado pela entrada via fusões e aquisições de 
empresas já estabelecidas, sobretudo em tradings e processamento de grãos 
(Wesz Jr., Escher e Fares, 2023). Este artigo argumenta que estamos diante de 
um terceiro momento, em que os investimentos se concentram em infraestrutura 
e logística – corredores de transporte, armazéns e portos – ampliando a 
presença chinesa nas cadeias agroindustriais e aprofundando o engajamento 
com autoridades locais e nacionais, conferindo uma dimensão política singular 
à atuação chinesa e redefinindo relações de poder no agronegócio brasileiro.

O marco teórico adotado mobiliza a abordagem do capitalismo de Estado, 
que entende a atuação de empresas estatais como a combinação de lógicas de 
mercado e objetivos estratégicos definidos pelo governo central (Musacchio 
e Lazzarini, 2014). Nesse quadro, recorre-se ao conceito de shareholding state 
(Wang, 2015), que destaca como o Estado chinês exerce influência por meio da 
propriedade acionária, orientando investimentos em setores estratégicos sem 
abandonar práticas de governança corporativa típicas do setor privado. Essa 
perspectiva permite compreender os investimentos chineses na agricultura 
brasileira não apenas como operações econômicas, mas como parte de 
uma estratégia política mais ampla de reorganização das cadeias globais de 
commodities, na qual a infraestrutura desempenha papel central.

O debate existente (Wesz Jr. et al., 2023; Fares, 2023; Peine, 2021; 
Wilkinson, Wesz e Lopane, 2015) mostra que, embora guiados por diretrizes 
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políticas de Pequim, os investimentos chineses inicialmente se adaptaram às 
normas institucionais e práticas consolidadas por empresas privadas dominantes –  
como as tradings ABCD (ADM, Bunge, Cargill e Louis Dreyfus) e corporações 
brasileiras como Amaggi e JBS. Essa estratégia se materializou principalmente 
em fusões e aquisições, como no caso da COFCO, que incorporou a Nidera 
e a Noble Agri em 2016, reproduzindo modelos de gestão e comercialização 
existentes. Nos últimos anos, contudo, observa-se maior politização, à medida 
que investimentos em infraestrutura logística passam a articular-se com 
outras estatais chinesas e parcerias políticas em diferentes níveis de governo, 
permitindo competir mais diretamente com atores tradicionais do setor.

Metodologicamente, a pesquisa baseia-se em estudo de caso, apoiado 
em pesquisa documental com artigos de jornal, relatórios corporativos e 
dados estatísticos. O artigo está estruturado em quatro seções, além desta 
introdução: a primeira discute o papel da China no agronegócio brasileiro à luz 
do capitalismo de Estado; a segunda apresenta as duas fases dos investimentos 
chineses no setor agrícola; a terceira analisa as implicações políticas da 
intensificação dos investimentos em infraestrutura logística; e a última traz 
considerações finais e sugestões para pesquisas futuras.

1. Regimes alimentares e o capitalismo de Estado

A discussão sobre o capitalismo de Estado nos sistemas agroalimentares 
se insere principalmente nos debates sobre regimes alimentares, os quais 
oferecem uma perspectiva histórica das relações de poder que moldam a 
produção e a circulação globais. Conforme originalmente formulado por 
Friedmann e McMichael (1989), o regime alimentar internacional pode ser 
dividido em três períodos de estabilidade hegemônica: 1) o regime colonial 
britânico (1870–1930), que se baseou no livre-comércio imperial, em que 
colônias foram forçadas a exportar matérias-primas baratas para sustentar 
os custos da industrialização metropolitana; 2) O regime mercantil-industrial 
norte-americano (1945-1970s), que se consolidou sob a hegemonia dos Estados 
Unidos e o sistema de Bretton Woods, e foi marcado pela ajuda alimentar – 
muitas vezes via dumping – e pela difusão dos pacotes tecnológicos da Revolução 
Verde (McMichael, 2009); por fim, 3) o regime corporativo (a partir dos anos 
1980), que se caracteriza pela hegemonia de corporações transnacionais, pela 
financeirização e liberalização do comércio e pela privatização da governança 
alimentar, com padrões e certificações privados moldando produção e consumo 
globais (Clapp e Fuchs, 2009; McMichael, 2016). Nesse ponto, McMichael (2016)  
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interpreta o regime corporativo como consolidado, enquanto Friedmann 
(2005, 2009) propõe a noção de um regime corporativo-ambiental ainda 
em formação; ambos, contudo, convergem quanto ao enfraquecimento da 
hegemonia norte-americana. 

Desde a década de 2010, a literatura tem ressaltado que crises como a 
volatilidade alimentar de 2007/08 e o avanço do land grabbing evidenciaram 
fragilidades do regime corporativo. Nesse contexto, a ascensão da China, 
impulsionada pela estratégia do Going Out e pela Iniciativa do Cinturão e 
Rota, reposiciona o país como polo central das cadeias agroalimentares globais 
e desafia a hegemonia ocidental (McMichael, 2020; Belesky e Lawrence, 
2018). Esse movimento impõe novos desafios analíticos, sobretudo porque 
grande parte das corporações chinesas inseridas nessas cadeias são empresas 
estatais. Lin (2022) argumenta, assim, que a teoria dos regimes alimentares –  
tradicionalmente voltada à transição de regimes dominados por Estados 
nacionais (britânico e norte-americano) para um regime corporativo controlado 
por multinacionais privadas – não é suficiente para explicar o papel estratégico 
desempenhado pelo Estado chinês.

A partir do início dos anos 2000, emergiu uma nova fase de estatismo 
marcada pelo protagonismo de economias emergentes (Otero-Iglesias e 
Vermeiren, 2015). Diferentemente de momentos anteriores, em que o Estado 
atuava sobretudo na proteção de mercados internos por meio de tarifas e 
coordenação industrial, essa onda recente se caracteriza pela inserção ativa no 
cenário global através de investimentos transnacionais liderados pelo Estado. 
Fundos soberanos (Haberly, 2011) e empresas estatais multinacionais (Cuervo-
-Cazurra, 2018) passaram a desempenhar papel central em operações de grande 
escala, como fusões e aquisições internacionais (Clo, Fiorio e Florio, 2017). Essa 
dinâmica evidencia uma forma inédita de integração, mas também desperta 
desconfianças, já que esses investimentos são frequentemente interpretados 
como instrumentos de projeção geopolítica (Cohen, 2009). Nesse contexto, 
a literatura busca conceituar o fenômeno por meio de diferentes rótulos, que 
vão desde a ideia de hibridização entre Estado e capital (De Graaff, 2012), 
até a noção de uma globalização estatista ambígua (Harris, 2009) ou de um 
capitalismo de Estado reformulado (McNally, 2013).

Os Estados não apenas regulam o poder corporativo, mas também 
atuam como acionistas no mercado global, investindo capital estatal além de 
suas fronteiras. Esses investimentos variam entre motivações financeiras e 
estratégias de controle, frequentemente entrelaçando interesses políticos e 
econômicos, como mostram as controvérsias sobre os objetivos de empresas 
estatais transnacionais (Sultan Balbuena, 2016). A literatura diverge: para 
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alguns, o capital estatal tende a reproduzir práticas do capital privado (Clark, 
Dixon e Monk, 2013); para outros, pode funcionar como instrumento de 
rivalidades geopolíticas (Cohen, 2009).

Para alguns autores, essas empresas estatais chinesas estão profundamente 
vinculadas aos objetivos estratégicos de segurança alimentar do país – isto é, 
garantir o abastecimento interno, assegurar acesso a matérias-primas, exportar 
capacidade excedente e projetar poder econômico por meio da internacionalização 
de suas agroindústrias (McMichael, 2020; Belesky e Lawrence, 2018). Por 
meio das forças de liberalização, tecnologização, securitização e acumulação, 
o Estado chinês promoveu aquisições de empresas globais, investimentos em 
terras agrícolas estrangeiras e controle de segmentos estratégicos (sementes, 
esmagamento, transporte e comércio). Assim, Lin (2022) argumenta que, 
longe de estar subordinado às corporações privadas, o aparato estatal chinês 
molda um regime alimentar corporativo estatal, em que a segurança alimentar 
nacional e a projeção de poder geopolítico são prioritárias sobre a lógica 
exclusiva de lucro corporativo. 

Em contrapartida, outras interpretações enfatizam que a expansão 
externa dessas estatais, como a COFCO, deve ser entendida também como um 
movimento de inserção em circuitos transnacionais de capital e de valorização 
financeira (Fares, 2023). Longe de significar uma ruptura com o regime 
alimentar corporativo, a China contribui para sua reconfiguração ao combinar 
planejamento estatal, competição de mercado e lógica financeira. A trajetória da 
COFCO ilustra bem essa ambivalência: ao mesmo tempo em que desempenha 
funções estratégicas voltadas à segurança alimentar nacional, sua expansão 
internacional se apoia em mecanismos característicos da financeirização, 
como o uso de derivativos e a alavancagem de capital (Fares, 2023).

Peine (2021) analisa a presença chinesa no setor de soja no Brasil a 
partir do conceito de “regimes privados”, enfatizando que os investimentos 
não chegam a um espaço neutro, mas a um terreno já moldado por alianças 
público-privadas consolidadas. Sob essa perspectiva, a literatura (Wesz Jr. 
et al. 2023; Fares 2023; Peine 2021; Wilkinson et al. 2015) mostra que os 
investimentos chineses no Brasil, embora orientados por diretrizes políticas 
vindas de Pequim, têm se ajustado em grande medida às regras institucionais 
e práticas operacionais já consolidadas por atores privados dominantes 
em articulação com o Estado. Destacam-se, nesse processo, as gigantes do 
agronegócio de origem norte-atlântica – conhecidas como empresas ABCD 
(ADM, Bunge, Cargill e Louis Dreyfus) –, além de companhias brasileiras de 
peso, como Amaggi e JBS. Esses grupos moldaram o setor por meio de contratos 
de integração, influência sobre associações setoriais e alianças estratégicas com 
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instituições estatais. Sua expansão tem priorizado formas de organização que 
maximizam a extração de excedentes voltados ao mercado internacional, em 
um contexto em que os preços das commodities são definidos sobretudo nos 
mercados de câmbio e fortemente marcados pela financeirização (Niederle 
e Wesz, 2021).

A trajetória histórica de associação do Estado com interesses de grandes 
atores do agronegócio estruturou o sistema exportador de soja brasileiro, 
criando marcos institucionais e logísticos que delimitam as formas de inserção 
do capital estrangeiro. Nesse contexto, as empresas chinesas não transformam 
as dinâmicas centrais do setor, mas são incorporadas a um regime que mantém 
a prioridade no crescimento voltado às exportações e na especialização em 
commodities. Assim, embora relevantes, os investimentos chineses acabam 
por reforçar, mais do que reconfigurar, a lógica da economia política agrária 
brasileira.

2. Trajetória dos investimentos chineses no complexo soja-carne 

A urbanização acelerada e o aumento do consumo de carne – descrito 
como Chinese meatification (Schneider, 2014) – reposicionaram a Ásia 
Oriental como centro das importações alimentares, antes dominadas por 
Estados Unidos e Europa. Nesse contexto, a China reformulou sua política 
de segurança alimentar, abandonando a lógica da autossuficiência em grãos 
e adotando a estratégia de inserção ativa em mercados e recursos agrícolas 
internacionais. A mudança foi sinalizada no Documento Central nº 1 de 2014 
e consolidada pela política do Going Out, em articulação com a Iniciativa do 
Cinturão e Rota (BRI). Como resultado, países agroexportadores como Brasil 
e Argentina foram favorecidos pelo boom das commodities.

Os investimentos agrícolas chineses evoluíram em três fases. Entre 
2000 e 2008, a China consolidou-se como grande importadora e diversificou 
fornecedores. De 2008 a 2012, intensificou-se o land grabbing, com aquisições 
ou arrendamentos de terras na América Latina, África e Sudeste Asiático para 
garantir grãos e oleaginosas (Edelman, Oya e Borras, 2015). Desde 2012, 
destacou-se a onda de fusões e aquisições de empresas globais do agronegócio, 
ampliando acesso a tecnologias, sementes geneticamente modificadas, logística 
e mercados. Mais recentemente, cresceu o foco em infraestrutura – portos, 
ferrovias, armazéns e corredores logísticos – integrando territórios às cadeias 
sob influência chinesa.
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No Brasil, a primeira fase concentrou-se na compra de terras para soja 
e grãos. Estimativas iniciais sugeriam até sete milhões de hectares (Acioly, 
Pinto e Cintra, 2010), mas estudos posteriores mostraram números inflados, 
com poucos projetos efetivos (Oliveira, 2015). Em 2007, o Pacific Century 
Group, de Hong Kong, adquiriu 27.397 hectares em parceria com a CalyxAgro. 
A Zhejiang Fudi Agriculture Co, junto à estatal Beidahuang, comprou 600 
hectares no Rio Grande do Sul e 16 mil no Tocantins, depois repassados à 
estatal Chongqing Grain Group (CGG) em 2011 (Escher e Wilkinson, 2019). 
Nesse mesmo ano, a CGG anunciou projeto de 200 mil hectares na Bahia, 
reduzido a 52 mil por restrições legais. O plano incluía esmagamento de soja, 
fertilizantes e logística em Barreiras, mas foi suspenso em 2013 diante de 
entraves administrativos e resistência social (Grain, 2011).

Outros anúncios não se concretizaram. A Sanhe Hopeful Grain and Oil 
Co e a estatal CNADG prometeram adquirir 2,4 milhões de hectares e investir 
US$ 7,5 bilhões em Goiás, mas apenas adquiriram 20% de um terminal 
portuário em Santa Catarina, hoje paralisado. O grupo Pallas International 
declarou interesse em 250 mil hectares na Bahia, sem confirmação prática 
(Escher e Wilkinson, 2019).

Em 2010, a Advocacia-Geral da União reinterpretou a Lei 5.709/1971, 
restringindo a compra de terras por estrangeiros, inclusive por empresas 
brasileiras com capital externo. Os limites passaram a considerar níveis 
municipal e individual, exigindo autorização do Congresso em aquisições acima 
do permitido (Perrone, 2013). A reinterpretação reativou restrições, antes 
consideradas inconstitucionais (1994-2010), e gerou insegurança jurídica e 
retração de investidores (Barros e Pessoa, 2011; Oliveira, 2017).

Diante das restrições e da repercussão negativa do land grabbing, os 
investimentos chineses migraram para fusões e aquisições de empresas 
estabelecidas (Kupfer e Rocha, 2018). Entre 2010 e 2019, houve treze operações 
no setor no Brasil, seis ligadas à soja (Cariello, 2021). A análise desses casos 
passou ao CADE, deslocando o debate da política para a técnica, centrada 
em atos de concentração. Desde então, o órgão aprovou todas as operações 
(José, 2022).

A entrada do capital chinês na cadeia produtiva da soja no Brasil se 
intensificou a partir de 2010, com uma série de aquisições estratégicas que 
evidenciam uma abordagem adaptativa por parte das empresas estatais chinesas. 
A Shanghui, que abriu seu capital em 2006, recebeu aportes da Goldman Sachs 
em 2009 e de seis fundos chineses em 2013, ano em que adquiriu a americana 
Smithfield por US$7,1 bilhões, tornando-se a maior produtora mundial de carne 
suína. A China Tobacco International do Brasil (CTIB), subsidiária da China 
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Tobacco International, firmou em 2012 uma parceria de 51% com a Alliance 
One Brasil, envolvendo mais de 600 contratos com pequenos produtores de 
tabaco no Rio Grande do Sul, destinados à exportação direta para a China 
(Schneider e Sharma, 2014; Escher e Wilkinson, 2019).

No setor de insumos agrícolas, a Tide Group entrou no Brasil em 2010 
para importar pesticidas, mas, diante de barreiras regulatórias, adquiriu a 
Prentiss Química em 2014, facilitando sua atuação local. Paralelamente, a 
CITIC Agri Fund, em parceria com a Yuan Longping High-Tech Seeds, comprou 
em 2017 a LP Sementes por US$ 1,1 bilhão, garantindo ativos estratégicos e 
cumprindo exigências regulatórias para a fusão entre Dow e DuPont (Clapp, 
2017; Escher e Wilkinson, 2019). A Hunan Dakang Pasture Farming, subsidiária 
do grupo Shanghai Pengxin, adquiriu 57% da Fiagril, empresa brasileira de 
comercialização de grãos, incorporando-a à sua estratégia internacional no 
agronegócio (Reuters, 2016). 

A ChemChina vem ampliando sua presença no setor agrícola brasileiro 
e global ao longo da década de 2010. Em 2011, adquiriu a israelense Adama, 
que possuía duas fábricas no Brasil, assumindo o controle das operações 
locais, das licenças comerciais e dos canais de mercado a partir de 2014. 
Posteriormente, em 2017, a ChemChina adquiriu a Syngenta, consolidando 
sua posição no mercado internacional de sementes e agroquímicos, e, por 
meio da Syngenta, incorporou a Nidera Seeds, anteriormente controlada 
pela COFCO, fortalecendo ainda mais sua atuação no setor (BBC News, 2017; 
Syngenta, 2018). Essas operações colocaram o grupo em concorrência direta 
com Bayer e Monsanto, especialmente na oferta de pacotes tecnológicos 
dominados pela soja transgênica Roundup Ready. Com a expiração da patente 
do glifosato em 2000, a China tornou-se líder na produção do herbicida, 
responsável por cerca de 60% da oferta global, tendo Brasil e Argentina 
como principais mercados. Em paralelo, a aquisição da Monsanto pela Bayer 
em 2018 intensificou a disputa no setor de biotecnologia agrícola (Giraudo, 
2019; Pucci, 2017; Research & Markets, 2018).

Nesta fase de investimentos através de fusões e aquisições, as trading 
companies foram centrais. Estas empresas atuam conectando produtores e 
compradores por meio da compra, venda e distribuição de mercadorias em larga 
escala. Com a entrada de empresas asiáticas, como a China Oil and Foodstuffs 
Corporation (COFCO), o mercado de commodities tem se reconfigurado, 
caracterizado por concentração corporativa e integração das cadeias de valor. 
Em 2015, tradings asiáticas responderam por 45% das exportações brasileiras 
de soja, milho e farelo de soja, superando pela primeira vez as tradicionais 
ABCD (ADM, Bunge, Cargill e Dreyfus), que detiveram 37% (Bonato, 2016). 
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A COFCO adquiriu 51% das ações da Nidera e da Noble Agri em 2014, 
assumindo o controle total da Noble Agri em 2016 e da Nidera em 2017. 
Ambas foram posteriormente integradas à COFCO International, responsável 
por consolidar as operações globais de originação, comercialização e logística 
de grãos do grupo (COFCO International, 2016; Reuters, 2017). Escher, 
Fares e Wesz (2023) defendem que a estratégia da COFCO no Cone Sul, 
especialmente no complexo da carne e de soja Brasil-China, desempenha um 
papel fundamental no reordenamento do regime alimentar contemporâneo. 
Uma vez concluídas as aquisições da Noble Agri e da Nidera, a COFCO juntou-se 
à lista dos principais comerciantes agrícolas nos países exportadores centrais, 
como Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 

Com base nas fases de investimentos identificadas, observa-se que, 
a partir da segunda etapa, houve uma intensificação dos aportes chineses 
em infraestrutura logística. Esse movimento evidencia, de um lado, o papel 
estratégico do Brasil como fornecedor de commodities ao mercado chinês e, 
de outro, o reconhecimento de que os gargalos logísticos comprometem a 
competitividade do agronegócio. Entre 2005 e 2021, o Brasil recebeu cerca 
de 30 projetos de infraestrutura chineses, totalizando aproximadamente  
US$ 15,9 bilhões (Dussel, 2022). Apesar das vantagens naturais, como solo 
fértil e regime pluviométrico estável, a carência de infraestrutura adequada 
ainda gera perdas econômicas expressivas.

No campo portuário, destacam-se iniciativas como a expansão do terminal 
da COFCO no Porto de Santos e as tratativas para implantação de terminais 
privados em São Luís (MA) e em Ilhéus (BA), voltados ao escoamento de grãos 
e minério. Já no setor ferroviário, os projetos envolveram negociações em 
torno da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL), da Ferrovia de Integração 
Centro-Oeste (FICO) e, em âmbito transnacional, da proposta de uma ferrovia 
bioceânica ligando o Brasil ao Peru. 

Um traço central da presença chinesa está no fortalecimento da capacidade 
de armazenagem de grãos e escoamento. A COFCO, principal trading chinesa, 
investe em silos, unidades de processamento e terminais portuários que 
permitem reduzir custos logísticos e dar mais flexibilidade na venda da 
produção. Em Mato Grosso, estado-chave da produção de soja, a empresa 
mantém 18 armazéns com capacidade superior a 1,1 milhão de toneladas, 
incluindo unidades em Sorriso, ao longo da BR-163, uma das principais rotas 
de escoamento agrícola (Dialogue Earth, 2023). No porto de Santos (SP), a 
COFCO conquistou em 2022 a concessão do terminal STS11 por 25 anos, 
podendo ser estendida até 70 anos, com previsão de investimentos para 
ampliar a capacidade exportadora, incluindo três novos silos de grande porte 
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(Sá, 2025). Além disso, há projetos em andamento para a construção de 30 
novos armazéns em diferentes municípios do Mato Grosso, atendendo a um 
déficit estrutural de estocagem no país estimado em centenas de milhões de 
toneladas (Soybeans and Corn, 2024).

Na costa do Nordeste brasileiro, destacam-se negociações relevantes 
envolvendo empresas chinesas para os portos de São Luís (Maranhão) e 
Ilhéus (Bahia). Em São Luís, a China Communications Construction Company 
(CCCC) firmou parceria com a WPR, do Grupo WTorre, e Lyon Capital, para 
construir um Terminal de Uso Privado (TUP) multimodal, com participação 
acionária majoritária (51%) da CCCC. Em 2022, entretanto, a Cosan adquiriu 
integralmente o projeto do terminal, anteriormente dividido entre a CCCC e 
outros sócios, e passou a liderar sua execução.

Em Ilhéus, o Porto Sul avança como parte do complexo integrado à 
Ferrovia de Integração Oeste–Leste (FIOL). O projeto, liderado pela Bahia 
Mineração (Bamin), prevê a construção de um terminal de águas profundas 
e uma Zona de Apoio Logístico (ZAL) estadual (Red ALC-China, 2021). Em 
2017, um Memorando de Entendimento assinado em Pequim reuniu o governo 
da Bahia, a Bamin e empresas chinesas como China Railway Group Limited, 
CCCC, Minmetals, Shougang e Dalian Huarui (Governo da Bahia, 2017). Desde 
então, o projeto obteve licenças prévia e de instalação, incluindo autorização 
do IBAMA para supressão vegetal (IBAMA, 2024), e em 2024 assegurou um 
empréstimo de R$4,6 bilhões do Ministério dos Portos e Aeroportos para 
viabilizar as obras (Governo Federal, 2024). As intervenções em terra já 
foram iniciadas, com previsão de conclusão do terminal em 2027 (Governo 
da Bahia, 2024). 

A Ferrovia de Integração Oeste–Leste (FIOL) é um dos principais eixos 
logísticos voltados à exportação mineral e agrícola no Brasil, mas seu andamento 
tem sido marcado por descontinuidades e entraves contratuais. O trecho 1 
(Caetité–Ilhéus) atingiu cerca de 75% de execução, porém foi interrompido 
em 2025 após o rompimento do contrato entre a Bahia Mineração (Bamin) e 
a construtora responsável, revelando fragilidades financeiras e institucionais. 
A participação da China Railway No. 10 Engineering Group (CREC-10) em 
fases iniciais da obra reforça o caráter transnacional do projeto e sua inserção 
em estratégias de integração logística. No entanto, sua conclusão depende da 
mobilização de novos capitais e garantias estatais que assegurem viabilidade 
econômica e estabilidade regulatória, evidenciando a complexa articulação 
entre atores nacionais e internacionais, públicos e privados.

Em escala continental, merece destaque a proposta da Ferrovia Bioceânica, 
planejada para ligar a Bahia ao porto de Chancay, no Peru, encurtando em 
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cerca de dez dias o tempo de transporte marítimo entre o Brasil e a Ásia. 
O memorando de entendimento assinado em 2025 entre a Infra S.A. e o 
Instituto de Pesquisa da China Railway marcou um passo importante nos 
estudos técnicos para viabilizar esse megaprojeto, cuja execução dependerá 
do financiamento chinês diante da incapacidade dos setores público e privado 
brasileiros de arcarem sozinhos com os custos (Ministério dos Transportes, 
2025). Nesse contexto, a Ferrovia de Integração Centro-Oeste (FICO) assume 
papel estratégico como elo interno de conexão com a Bioceânica, e já conta 
com a participação confirmada de órgãos chineses em estudos de traçado 
e viabilidade – em especial a China State Railway Group e o China Railway 
Economic and Planning Research Institute –, sinalizando o interesse de Pequim 
em articular sua presença não apenas na execução futura, mas também nas 
fases de planejamento e desenho institucional do projeto (Agência Gov, 2025).

Esses investimentos mostram que a estratégia chinesa no Brasil vai 
além da simples compra de commodities. Trata-se de uma reconfiguração 
estrutural da cadeia agroexportadora, em que o capital chinês se insere não 
apenas como comprador, mas como agente central no controle da logística 
e da armazenagem. Ao ampliar sua participação em terminais portuários, 
ferrovias e silos, a China fortalece o escoamento da produção brasileira para 
seu mercado interno e, ao mesmo tempo, consolida sua posição como ator 
determinante na infraestrutura agrícola do Brasil.

3. A economia política dos investimentos em infraestrutura e logística

O desenvolvimento orientado por infraestrutura tem se consolidado 
como uma tendência emergente no cenário internacional, expressa em 
megaprojetos que buscam reorganizar fluxos de produção e comércio em 
escala global. Entre os exemplos mais representativos estão o Programa 
de Desenvolvimento de Infraestrutura na África, o Corredor Lamu-Sudão 
do Sul-Etiópia, a Iniciativa para Integração da Infraestrutura Regional da 
América do Sul (IIRSA), o Corredor Abidjan-Lagos, o Corredor Econômico 
China-Paquistão, o Novo Corredor Internacional de Comércio Terra-Mar entre 
Chongqing e Singapura e, de forma mais ampla, a Iniciativa do Cinturão e 
Rota (BRI), liderada pela China. Diferentemente do desenvolvimentismo do 
pós-Segunda Guerra, cujo foco era a consolidação de economias nacionais, 
essa nova onda privilegia a formação de territórios transnacionais voltados à 
extração, produção e circulação. O objetivo central é criar condições espaciais 
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para atrair capital estrangeiro, promover o avanço industrial e impulsionar o 
crescimento orientado à exportação (Schindler e Kanai, 2021).

O desenvolvimento orientado por infraestrutura ganhou força após a 
crise de 2008, que expôs as limitações das abordagens neoliberais sem foco 
territorial. Nesse contexto, o Banco Mundial passou a defender o planejamento 
espacial estatal, a China investiu pesadamente em infraestrutura e os juros 
baixos nos EUA estimularam novos projetos globais. Assim, consolidou-se o que 
Schindler e Kanai (2021) denominaram uma “coalizão global de crescimento”, 
formada por instituições multilaterais, corporações transnacionais e grandes 
potências como os Estados Unidos e a China. 

Embora exista um consenso sobre a importância da infraestrutura, ela 
também se tornou campo de disputa geopolítica. A China lidera com a Iniciativa 
do Cinturão e Rota (BRI), enquanto os Estados Unidos, depois de um período de 
ausência, criaram em 2018 a International Development Finance Corporation 
(IDFC) para financiar projetos em países aliados, oferecendo uma alternativa 
ao financiamento chinês. Assim, a competição entre grandes potências acelera 
a expansão de infraestruturas e molda a forma como territórios periféricos 
são integrados à economia global (Moriarty e Sorenson, 2025).

Ho (2020) argumenta que o poder da China não pode ser entendido apenas 
pelas suas capacidades materiais, mas também pelo uso de poder estrutural 
e discursivo, especialmente sob Xi Jinping. A autora mostra, a partir dos 
casos das ferrovias de alta velocidade no Laos e na Indonésia, como a China 
estabelece relações assimétricas de dependência tecnológica e financeira (poder 
estrutural) e, ao mesmo tempo, projeta narrativas de progresso e modernidade 
que moldam percepções e legitimam seus projetos (poder discursivo). Enquanto 
no Laos há uma adesão quase integral a essa narrativa, na Indonésia a aceitação 
é mais seletiva, mas ainda assim significativa. A análise da autora conclui que 
a China conseguiu consolidar influência regional por meio da infraestrutura, 
mas enfrenta limites: os países do Sudeste Asiático mantêm agência, resistem 
a uma visão sinocêntrica de ordem e, após a COVID-19, tendem a diversificar 
parceiros e ampliar sua desconfiança em relação a Pequim.

Indo no sentido observado por Ho (2020) de maior agência local, o 
Brasil optou por não aderir formalmente à BRI, apesar de manter relações 
estratégicas e intensos fluxos comerciais com a China. A decisão reflete uma 
busca por autonomia diplomática e flexibilidade, já que o governo brasileiro 
avalia ser possível alinhar projetos de infraestrutura e captar investimentos 
chineses sem assumir compromissos institucionais rígidos. Além disso, a 
não adesão evita possíveis riscos de endividamento ou perda de margem de 
manobra política, preservando a capacidade do país de equilibrar suas relações 
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com outros parceiros internacionais, como Estados Unidos e União Europeia. 
Assim, o Brasil mantém cooperação econômica próxima a Pequim, mas resiste 
a integrar-se formalmente a uma iniciativa que poderia limitar sua estratégia 
de inserção internacional (Abrão e Amineh, 2024). 

Os investimentos chineses em infraestrutura logística no Brasil revelam 
uma dimensão política que vai além da busca por eficiência econômica.  
A presença do Estado é central nesse processo: além de manter participação 
acionária significativa em conglomerados como a COFCO e a ChemChina 
(Fares, 2023), Pequim orienta os investimentos de forma a garantir segurança 
alimentar e controlar os fluxos internacionais de commodities, configurando 
uma internacionalização pautada por objetivos estratégicos estatais. Nesta 
seção, analisamos essa dimensão política dos aportes chineses em logística 
e infraestrutura voltados à exportação agrícola, destacando dois casos 
emblemáticos do caráter político-financeiro do capital estatal transnacional: os 
investimentos da COFCO no Porto de Santos e o projeto da Ferrovia Bioceânica.

O Porto de Santos é amplamente reconhecido como o maior porto da 
América Latina, tanto em movimentação de cargas quanto em importância 
estratégica (CEPAL, 2024). O leilão do terminal STS11, realizado em março 
de 2022 na B3, reuniu diferentes atores institucionais e privados. O processo 
foi conduzido pelo Ministério da Infraestrutura, em parceria com a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e a Santos Port Authority (SPA), 
que definiram as condições de arrendamento, incluindo exigências mínimas 
de investimentos em infraestrutura, integração ferroviária e capacidade de 
armazenagem. As empresas interessadas tiveram que apresentar documentação 
jurídica, fiscal, econômico-financeira e comprovação de experiência técnica, 
além de estudos de impacto ambiental (ANTAQ, 2024). 

A COFCO International Brasil S.A. venceu a disputa ao oferecer uma 
outorga de R$ 10 milhões e assumir o compromisso de investir aproximadamente  
R$ 700 milhões na expansão e modernização do terminal, em contrato inicial 
de 25 anos, prorrogável por até 70 anos. Segundo a empresa, a nova estrutura 
permitirá ampliar sua capacidade de movimentação de grãos no Brasil de 3 
para 14 milhões de toneladas até 2026, principalmente de soja, milho e açúcar 
(COFCO International, 2023). O projeto inclui investimentos relevantes em 
logística, como a aquisição de locomotivas e vagões para o transporte.

O investimento da COFCO International na expansão do terminal 
portuário de Santos ocorre em meio ao acirramento das tensões comerciais 
entre a China e os Estados Unidos. A construção de seu maior terminal de 
exportação no Brasil reflete a estratégia chinesa de garantir rotas seguras 
para o escoamento de commodities agrícolas, sobretudo soja, em um cenário 
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de crescente dependência da América do Sul. Durante a primeira guerra 
comercial (2018), a China aplicou tarifas de até 25% sobre a soja americana, 
reduzindo drasticamente as exportações do Meio-Oeste para o mercado chinês 
(Meredith, 2018). Na nova rodada de taxações sob o segundo governo Trump 
(2025), as tarifas chegaram a 44%, reforçando a atratividade do Brasil como 
fornecedor estratégico (World-Grain, 2025).

Enquanto a COFCO amplia operações e contrata dezenas de profissionais, 
competidores norte-americanos e europeus, como ADM e Cargill, têm reduzido 
custos e quadro de funcionários globalmente, evidenciando um deslocamento 
da balança de poder no comércio agrícola internacional (Samora, 2025). Esse 
movimento não apenas fortalece a presença chinesa em cadeias logísticas 
estratégicas, mas também intensifica disputas comerciais e políticas com 
corporações tradicionais (ABCD), que veem sua influência no agronegócio 
latino-americano ser gradualmente erodida pela expansão do capital estatal 
chinês.

No campo da infraestrutura, destaca-se a iniciativa das Rotas de Integração 
Sul-Americana, que inclui a proposta de ferrovia bioceânica ligando Ilhéus (Bahia) 
ao porto de Chancay (Peru). O traçado deverá atravessar áreas estratégicas 
para o agronegócio nacional, como o Matopiba – a região de fronteira agrícola 
que engloba Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia (Brasil, 2025a; 2025b).  
O projeto, ainda em fase de estudos, prevê a articulação das malhas da Ferrovia 
de Integração Oeste-Leste (FIOL) e da Ferrovia de Integração Centro-Oeste 
(FICO), com possibilidade de extensão até o litoral peruano (Mercopress, 2025). 
O porto de Chancay, operado pela COSCO Shipping Ports (em parceria com 
a Volcan Mining), foi inaugurado em 2024 com um investimento estimado 
em US$ 3,5 bilhões. É considerado um empreendimento estratégico para 
melhorar a conectividade logística do Pacífico para exportações sul-americanas 
(China Daily, 2025).

No Brasil, o projeto da ferrovia bioceânica está sendo desenvolvido 
de forma integrada pelos ministérios do Planejamento e Orçamento, dos 
Transportes (via Infra S.A.), pela Casa Civil (por meio da Secretaria Especial 
do Novo PAC) e pelo Ministério dos Portos e Aeroportos (Brasil, 2025).  
As negociações com o China State Railway Group, por intermédio do seu braço 
técnico China Railway Economic and Planning Research Institute, envolvem 
memorandos de entendimento, comissões técnicas, visitas oficiais do governo 
brasileiro à China e inspeções em obras nacionais como as ferrovias FIOL e FICO 
(Agência Gov, 2025). Essas iniciativas reforçam o caráter bilateral e estratégico 
do empreendimento, que integra as rotas de integração sul-americana, com 
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vistas a articular modais logísticos e fortalecer o escoamento de produção 
para mercados internacionais, especialmente para a China.

Projetos ferroviários caracterizam-se por sua elevada complexidade, alto 
custo e longo prazo de execução, demandando múltiplas etapas que vão desde 
os estudos de viabilidade técnica, ambiental e econômica até a implementação 
das obras. Nesse contexto, a participação do capital internacional torna-se 
condição fundamental para a viabilidade de empreendimentos dessa envergadura.  
A declaração da ministra do Planejamento, Simone Tebet, evidencia essa 
dinâmica ao enfatizar a centralidade do financiamento externo, particularmente 
chinês: “Não há investimento privado nacional suficiente; precisamos de capital 
estrangeiro. Atualmente, quem possui os recursos necessários é a China, tanto 
no setor privado quanto no público” (Agência EBC, 2025).

Embora o discurso da integração logística projete expectativas de 
dinamismo econômico, a materialização de megaprojetos de infraestrutura 
esbarra em barreiras persistentes. Fragilidades estruturais, como baixa 
capacidade de investimento doméstico, somam-se a práticas empresariais 
que minimizam custos e trazem riscos para a viabilização dos contratos. No 
caso de projetos transnacionais, os desafios de coordenação e financiamento 
se intensificam, ainda que tragam a perspectiva de ganhos ampliados em 
comércio e integração regional. O resultado é uma conectividade seletiva, 
restrita a corredores e setores considerados estratégicos, o que evidencia a 
distância entre retórica e implementação. Essa contradição aparece no próprio 
discurso governamental: ao reconhecer o interesse da China, do Peru e do 
Brasil, a ministra Simone Tebet ressalta a necessidade de segurança jurídica 
e previsibilidade, apresentando o projeto como compromisso de Estado e não 
apenas de governo (Agência EBC, 2025).

Essas dificuldades evidenciam a vulnerabilidade das relações Brasil-China 
às oscilações políticas domésticas e ressaltam a importância de compromissos 
institucionais de longo prazo, como a Declaração Conjunta sobre a Parceria 
Estratégica Global (Brasil, 2012), que ampliou a cooperação bilateral para 
além do comércio, incluindo dimensões políticas, tecnológicas e multilaterais 
(ONU, G20, BRICS). Do mesmo modo, a Comissão Sino-Brasileira de Alto 
Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN), criada em 2004 e renovada 
periodicamente, constitui o principal mecanismo de diálogo institucionalizado 
entre os dois países. Copresidida pelos vice-presidentes, a COSBAN assegura 
continuidade e previsibilidade nas relações, independentemente das mudanças 
de governo, consolidando a parceria em bases mais estáveis (Governo Federal, 
2024). 
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Diante desse cenário, a análise dos investimentos chineses em infraestrutura 
no Brasil revela que a disputa por corredores logísticos estratégicos transcende 
questões puramente econômicas e insere-se em uma dinâmica mais ampla 
de competição geopolítica. A combinação entre capital estatal, parcerias 
público-privadas e articulação diplomática confere a esses projetos um caráter 
híbrido, no qual eficiência produtiva, segurança alimentar e projeção de poder 
caminham lado a lado. Ao mesmo tempo, a seletividade e as dificuldades de 
implementação demonstram que a integração territorial promovida pela China 
não elimina contradições históricas do desenvolvimento periférico, mas as 
reinscreve sob novas formas de dependência. Assim, compreender a atuação 
chinesa nesse campo exige reconhecer tanto as oportunidades de modernização 
logística quanto os limites estruturais e políticos que condicionam a inserção 
do Brasil nas cadeias globais de commodities.

4. Considerações finais

A análise apresentada neste artigo demonstra que os investimentos 
chineses no complexo soja-carne no Brasil vão além de operações comerciais 
ou financeiras, configurando uma reestruturação das cadeias agroindustriais 
a partir da centralidade da infraestrutura. Diferentemente da primeira fase, 
marcada por tentativas de aquisição de terras, e da segunda, baseada em 
fusões e aquisições de empresas já estabelecidas, a etapa atual é caracterizada 
pela intensificação dos aportes em corredores logísticos, portos e sistemas 
de armazenagem. Essa estratégia reflete a consolidação dos investimentos 
chineses no complexo soja-carne, com forte presença ao longo da cadeia de 
valor, em que empresas líderes delineiam estratégias de longo prazo.

A presença chinesa traduz um duplo movimento: de integração ativa de 
suas empresas ao regime alimentar corporativo e de crescente politização dos 
fluxos comerciais e das estratégias de investimento. Essa dualidade evidencia 
a necessidade de requalificar o papel do Estado nos investimentos do setor. 
Enquanto a recente projeção do Brasil como potência agroexportadora se deu 
por meio da intermediação de multinacionais do Atlântico Norte – operando 
em regimes privados guiados pela lógica liberal de investimentos –, a nova fase 
dos aportes chineses reafirma o caráter político e estratégico como eixo central. 

Neste sentido, a China consolida influência econômica por meio de 
uma projeção territorializada, liderada por conglomerados estatais como 
a COFCO, frequentemente em articulação com outros grupos estatais.  
O caráter político desses aportes reflete a reatualização da política de segurança 
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alimentar de Beijing. No entanto, em vez de priorizar a aquisição de terras, os 
investimentos chineses adotam práticas alinhadas às dinâmicas do mercado 
global. A presença internacional da COFCO e sua inserção nos mercados 
financeiros demonstram que tais investimentos não podem ser reduzidos a 
uma simples linha de transmissão direta da estratégia estatal nacional. Essa 
dinâmica evidencia as complexidades inerentes ao capitalismo de Estado. 
De um lado, observa-se o fortalecimento do controle estratégico do Estado, 
orientado por imperativos políticos, como a segurança alimentar. De outro 
lado, esse modelo se articula transnacionalmente, revelando flexibilidade na 
alocação de capitais e conferindo às estatais uma semiautonomia em seus 
projetos de expansão global.

O ascenso do capitalismo de Estado e suas complexidades refletem 
novas dinâmicas da competição global, abrindo espaço para interpretações 
renovadas sobre geopolítica e relações de poder no regime alimentar. Se essa 
tendência resultará em um estatismo nacionalista duradouro, apoiado em 
novos mecanismos de governança e na reconfiguração de atores dominantes 
e suas formas de expansão, permanece como questão em aberto na literatura. 
Essa reconfiguração desafia categorias tradicionais da literatura e reforça a 
importância de análises que articulem perspectivas políticas globais com 
os estudos sobre projeção de poder econômico nacional, em especial em 
infraestrutura.

De modo central, este artigo busca instigar debates sobre a posição dos 
países periféricos no regime alimentar. Por um lado, os investimentos em 
infraestrutura ampliam a competitividade brasileira e ajudam a superar gargalos 
logísticos históricos. Por outro lado, reforçam uma inserção subordinada 
no sistema agroalimentar, baseada na especialização em commodities e no 
controle externo de infraestrutura crítica. Contudo, como novas dinâmicas 
de dependência estrutural ocorrem em um cenário de maior politização 
estratégica, abrem-se também possibilidades para ampliar a margem de ação 
da periferia. Isso se reflete em investimentos que envolvem negociações com 
governos locais, nacionais e organismos multilaterais, em um contexto em que 
o Brasil se torna um elo necessário para a China contrabalançar a influência 
norte-americana. 

Ressaltamos, assim, a necessidade de novas investigações voltadas para a 
agência local nos investimentos chineses, de modo a explorar como dinâmicas 
políticas nacionais se articulam com novas tendências do capitalismo global. 
Como a intermediação política no Brasil condiciona os tipos de aportes no 
complexo soja-carne? Até que ponto essa mediação se traduz em prioridades 
socioeconômicas locais?
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Nesta perspectiva, é importante destacar que a trajetória dos investimentos 
chineses no Brasil permanece incerta. Oscilações políticas domésticas, pressões 
sociais e ambientais, bem como a intensificação da competição entre grandes 
potências, podem reconfigurar as condições de implementação dos projetos 
em curso. Para compreender plenamente os impactos políticos e econômicos 
desses investimentos, pesquisas futuras devem aprofundar análises em escala 
regional, incluindo estudos comparativos entre o Brasil e outros países do 
Cone Sul, além de avaliar os efeitos socioambientais da expansão logística 
chinesa. Esse enfoque permitiria uma compreensão mais abrangente de como 
o capital estatal estrangeiro está redefinindo os termos da inserção periférica 
no regime alimentar global.
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